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              Câmara Municipal de Tijucas do Sul
_________________________________________________________________________________________


PROJETO DE LEI N 020  DE 31 DE OUTUBRO DE 2011
Dispõe sobre a movimentação ou transporte de terra e outros materiais no Município de Tijucas do Sul  e dá outras providencias.

O Prefeito do Município de Tijucas do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que, por proposição do Vereador Joane de Oliveira, a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 1 º - Ficam instituídas as normas para a o transporte ou movimentação de carga, terra e outros materiais em caminhões tipo caçamba, carretas, trator e trator guincho no Município de Tijucas do Sul.

Art. 2º - O objetivo desta Lei é preservar as estradas e vias municipais, evitando que barro, argila, poeira ou entulho se sobreponham sobre a pista de rolagem, dificultando a utilização e passagem dos munícipes.

Art. 3º - As disposições desta lei aplicam-se às áreas urbanas e rurais indistintamente

Art. 4º - Para executar o transporte de terra, entulho, areia, pedra ou similares, os caminhões caçamba não poderão transportar cargas que ultrapassem a borda das carrocerias, e deverão ser cobertas com lonas ou toldos, quando em movimento, para evitar poeira e a queda de material, conforme dispõe o Código de Trânsito Brasileiro.
Art. 5º - Os veículos transportadores de terra, entulho, areia, pedra ou similares, e as empresas que se utilizam de serviços de caminhões caçamba, deverão lavar ou limpar os pneus antes de sair nas estradas se estes estiverem sujos de barro ou com outro tipo de detrito. 
§ 1º – A empresa será responsável pela limpeza das estradas onde os pneus sujam de barro, bem como pelas penalidades desta Lei. 

§ 2º - O transportador terá responsabilidade subsidiaria quando prestarem serviços às empresas.

Art. 6º - A inobservância às disposições desta Lei implicará a aplicação aos infratores das seguintes penalidades: 

I - Advertência na primeira infração; 

II - Multa de 500 (quinhentas) UFIR - Unidade Fiscal de Referência, na reincidência; 

III - Multa referida no inciso anterior em dobro, em caso de segunda reincidência; 

IV - Cassação da licença de funcionamento ou interdição do estabelecimento, em caso de terceira reincidência. 

Parágrafo Único - O não pagamento das multas, no prazo estabelecido, determinará sua inscrição em dívida ativa e penalidades estabelecidas no Código Tributário Municipal.
Art. 7º - São incumbidas do controle e fiscalização da presente Lei: 

I - a Secretaria Municipal de Finanças; 

II - a Secretaria de Desenvolvimento Urbano. 

§1º - À Secretaria Municipal de Finanças caberá aplicar as penalidades pelas infrações verificadas e manter o registro dos infratores. 

§2º - Compete à Secretaria de Desenvolvimento Urbano as demais atribuições, previstas nesta Lei, no âmbito municipal.
Art. 8º - aplicam-se subsidiariamente as disposições do Titulo XIII, da Lei 247 de 27 de dezembro de 2010. 

Art. 9º -  O poder executivo poderá regulamentar por Decreto a presente Lei

Art. 10 - Esta Lei entrará em vigor em 10 de janeiro de 2012.
Art. 11 - As disposições em contrário ficam revogadas.
Sala de sessões,  em 07 de novembro  de 2011. 

Rua Brasília, 39 – CEP 83.190-000 – FONE: (041) 3629-1510 – Tijucas do Sul - PR.

